
Uma Reforma profunda da tributação sobre a propriedade

Dados e factos:
• Os proprietários imobiliários pagam um 

imposto: IMI a 0,7%, e pagam depois um outro 
imposto sobre os rendimentos eventualmente 
gerados pela propriedade (em IRS ou IRC).

• Os proprietários mobiliários não pagam 
imposto sobre tal riqueza, a não ser sobre os 
eventuais rendimentos gerados pela sua pro-
priedade.

• A teoria económica tem vindo a propor esse 
imposto de várias formas, em particular quando 
se trata de fortunas (desde Kaldor), e alguns pa-
íses europeus aplicaram esse imposto (Espanha, 
Alemanha) ou ainda aplicam (França). 

• Ora, não faz sentido que o valor investido 
numa casa pague imposto, mas que os valores 
investidos em fundos de investimento não pa-
guem.

Assim, o Imposto Único sobre 
o Património inclui:

• A criação do Registo Único do Património 
que inclua toda a propriedade imobiliária mas 
também a mobiliária e outros valores patrimo-

niais acima de um limiar mínimo de isenção 
(100 mil euros);

• A actualização das linhas das matrizes 
prediais urbanas e rurais por imputação, con-
siderando a área, condições de utilização, lo-
calização, factores de valorização e utilização, 

Proposta do Bloco de Esquerda:

Princípios do novo imposto: 
• Todos os proprietários de valores em acções e outros bens financeiros devem pagar im-

posto segundo regras comparáveis com as que afectam os proprietários de bens imobiliários; 
• O investimento com utilização dos rendimentos de propriedades deve ter um tratamen-

to fiscal mais favorável, para proteger a expansão da capacidade económica e, em particular, 
a criação de emprego;
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sujeita a reclamação suspensiva dos contri-
buintes;

• A eliminação do IMT, sendo substituído 
por IVA a taxa reduzida para habitação social 
ou a custos controlados, e por IVA a taxa mais 
elevada para habitações de luxo;

• A criação de um Imposto Único sobre o 
Património, por escalões progressivos, incidin-
do sobre o registo dos valores patrimoniais to-
tais (acima do limiar de insenção), que inclua:

• Taxa mínima sobre todos os bens (imo-
biliário e mobiliário) igual ao IMI actualmente 
praticado, ou seja, 0,7%. 

• Taxa de 1,5% sobre patrimónios imobili-
ários de valor superior a um milhão de euros.

• Imposto sobre as Grandes Fortunas, pro-
gressivo de 1,5% a 2,5%, para os patrimónios 
líquidos acima de 2 milhões de euros, como 
contribuição especial para a segurança social. 

Rendimento fiscal DA proposta:

• 600 milhões com o acréscimo de receita do novo Imposto sobre o Património, para 
financiar políticas de emprego


